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1 INTRODUÇÃO

A crescente importância das questões 
sociais e ambientais infl uencia o 
quotidiano de muitas pessoas e também 

empresas. Estas são fundamentais para a 
sociedade pois, originam riqueza e crescimento 
económico, geram e mantêm postos de trabalho, 
podem contribuir positivamente para o bem 
comum, para o ambiente, entre outros aspectos 
(MOTA; DINIS, 2005; AERTS, 2006). 

Actualmente, o mundo empresarial 
caracteriza-se mais pela forte concorrência do 
que pela diferenciação dos produtos. Neste 
sentido também, os stakeholders têm vindo a 

dar maior atenção às acções praticadas pela 
empresa, se esta tem comportamento ético, social 
e ambientalmente responsável (UNERMAN, 
2000). Muitos autores defendem que a integração 
de boas práticas de responsabilidade social nas 
empresas criam oportunidades e evitam riscos, 
contribuindo assim para o sucesso empresarial 
(CORMIER; MAGNAN, 2003; BRAMMER; 
PAVELIN, 2004b; MARQUES; TEIXEIRA, 2008).

Daí que, face à crescente globalização 
dos negócios, as questões económicas, políticas, 
sociais e culturais estão cada vez mais inter-
relacionadas e têm cada vez maior impacto na 
tomada de decisão das empresas. Estas tentam 
mudar os seus comportamentos sociais e 
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ambientais em função da sociedade onde estão 
inseridos, na qual existe uma reciprocidade de 
infl uências, onde as empresas são infl uenciadas 
e infl uenciam a sociedade onde actuam (BAKER; 
NASER, 2000; DEEGAN, 2002). Além disso, 
os diversos stakeholders estão cada vez mais 
exigentes acerca da informação a ser divulgada, 
pois permite-lhes avaliar melhor o futuro da 
empresa e a capacidade da mesma em gerar 
riqueza (GOH; LIM, 2004). Daí a importância em 
velar pela sua imagem (reputação) e manter boas 
relações com os seus stakeholders (UNERMAN, 
2000; WILMSHURST; FROST, 2000). No âmbito 
da boa cidadania, a divulgação de informação 
acerca da responsabilidade social e empresarial 
(RSE) assume principal destaque. Neste 
sentido, se por um lado as empresas procuram 
incessantemente atingir bom desempenho 
económico-fi nanceiro, por outro lado, procuram 
obter elevada reputação perante a sociedade. 
Os vários stakeholders (clientes, investidores, 
trabalhadores, fornecedores, sociedade em 
geral) podem exercer pressões para que a 
empresa pratique e adopte acções socialmente 
responsáveis (MOTA; DINIS, 2005).

 A divulgação de informação acerca da 
RSE é um dos caminhos imprescindíveis nesse 
processo de comunicação, para que a sociedade 
em sentido lato e os stakeholders em sentido mais 
estrito, possam conhecer e avaliar o efeito das 
políticas seguidas pela empresa, para atingir 
os seus objectivos. Assim, a comunicação entre 
as empresas e a sociedade permite diminuir as 
assimetrias de informação que possam existir 
entre elas (BRAMMER; PAVELIN, 2004b). Nas 
últimas décadas, principalmente nos países 
desenvolvidos, a pressão está colocada na maior 
divulgação dessa informação (protecção do 
ambiente, diminuição da poluição, bem-estar dos 
trabalhadores e da sociedade) (BAKER; NAZER, 
2000). Todavia, e dada a evolução da sociedade 
do conhecimento e da sociedade socialmente 
responsável, as empresas utilizam vários meios 
para comunicarem com a sociedade, além do 
tradicional relatório anual, tentando demonstrar 
a sua boa cidadania. Dada a importância 
das questões sociais e ambientais, o relatório 
de sustentabilidade, assim como os websites 
institucionais, contribuem para o fortalecimento 
dessa comunicação.

 É neste contexto que surge a motivação 
para este artigo. O estudo levado a cabo contribui 

para a literatura de várias formas: procura-se 
averiguar o que as empresas divulgam e onde, 
mas também como tem evoluído essa tendência 
de publicação. E isto é importante na medida 
que, na generalidade dos países, a informação de 
carácter social e ambiental não é imposto por lei, 
mas depende da vontade empresarial em o fazer. 
Por isso, a relevância da comunicação social 
corporativa na divulgação de informação de RSE 
(GRAY, 1995a). 

 Este artigo está estruturado da seguinte 
forma. Depois do enquadramento do tema 
do trabalho, apresentamos uma revisão da 
literatura principal, identifi cando as principais 
teorias explicativas, bem como alguns 
estudos empíricos. De seguida apresentamos 
a metodologia seguida no trabalho. Como 
principais conclusões verifi camos que a evolução 
é positiva ao longo dos cinco anos analisados, 
embora nem todas as empresas tenham tido 
uma evolução positiva, nem a evolução é igual 
pelos vários sectores de actividade. Com base na 
informação obtida, constatamos que as empresas 
têm estratégias diferentes para chegar aos seus 
diversos stakeholders e que a informação social 
mais evidenciada tem a ver com os recursos 
humanos, o envolvimento com a comunidade 
e o ambiente, nos relatórios e contas, nos 
websites e nos relatórios de sustentabilidade, 
respectivamente. Por fi m, apresentamos um 
resumo das conclusões, limitações deste trabalho 
e pistas para investigação futura.

2 A RESPONSABILIDADE SOCIAL 
EMPRESARIAL (RSE)  

A RSE é um tema muito actual e de 
crescente interesse, quer por parte das empresas, 
quer por parte da sociedade em geral. A RSE não 
tem um conceito claro e de fácil defi nição, visto 
que não se limita unicamente às questões éticas e 
ao cumprimento das obrigações legais (MOURA, 
2004). Também considera questões como a 
protecção do ambiente e dos consumidores, o 
respeito pelos Direitos Humanos, o combate à 
fraude e à corrupção, entre outros (MOURA, 
2004). Podemos dizer que a RSE consiste na 
“preocupação com o impacto de todas as 
actividades da empresa sobre o bem-estar total 
da sociedade” (BOWMAN; HAIRE, 1976, p. 13) 
e por isso, a divulgação da RSE é o processo de 
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prestação de informações destinadas a quitação 
dessa responsabilidade social (GRAY, 1987). O 
Quadro 1 evidencia os principais contributos 
para o desenvolvimento da RSE.

A divulgação e a comunicação social 
desempenham um papel cada vez mais 
importante ao satisfazer as necessidades de 
informação, cada vez maiores, dos stakeholders da 
empresa pelas questões da RSE (GRAY, 1995a). 
Por isso, o desenvolvimento da comunicação 
social (BRAMMER; PAVELIN, 2004a), a criação 
de índices e classifi cação das acções socialmente 
responsáveis, indicações relativamente às 
políticas de RSE e a interferência de organismos 
nacionais e internacionais (MARQUES; 
TEIXEIRA, 2008) contribuem positivamente 
para o aumento de interesse pela RSE. Todavia, 
existem outros factores que também dão o seu 
contributo para esse aumento que tem a ver 
com eventos ocorridos ao longo da história. Há 
casos em que a saúde fi nanceira das empresas 
foi afectada negativamente por estas praticarem 
acções socialmente reprováveis, como foi o caso 
da Enron (BRAMMER; PAVELIN, 2004b). Isto 
acontece porque a comunicação corporativa 

de RSE é fortemente infl uenciada pelos 
factores sociais, políticos, culturais, jurídicos, 
económicos e factores tecnológicos (TSANG, 
1998; WILMSHURST; FROST, 2000). Outros 
autores acrescentam que há factores específi cos 
à empresa que podem infl uenciar os relatórios 
ambientais e sociais, por exemplo: a sua 
dimensão, o sector onde actua, a propriedade, o 
contexto legal e a exposição aos media (AERTS, 
2006; GRAY, 1995a), bem como a idade da 
entidade e a experiência internacional (ABBOTT; 
MONSEN, 1979). 

Em suma, o crescente interesse pela 
RSE passa não só pelo progresso tecnológico 
e pelos meios de comunicação mas sobretudo 
pela mudança e evolução das mentalidades. As 
pessoas estão mais sensíveis às questões sociais e 
ambientais, os consumidores estão cada vez mais 
exigentes, há o agravamento do desemprego e 
da exclusão social, vários atentados à natureza, 
quer por parte de empresas, quer por parte dos 
indivíduos, má gestão e falta de transparência 
por parte das entidades (CUNHA, 2008). De 
seguida apresentamos o quadro teórico que 
geralmente sustenta a RSE.

Quadro 1 - Contributos para o desenvolvimento da Responsabilidade Social

Ano Algumas iniciativas para o desenvolvimento da Responsabilidade Social
1920 Henry Ford desenvolveu a ideia de que as empresas deveriam participar no bem-estar colectivo.
1929 Constituição de Weimar (Alemanha) desenvolve o conceito de “função social da propriedade”.
1953 Publicação da obra de Howard Bowen: “Social Responsabilities of the Businessman”, que foi tida como uma referência nesta matéria, 

nessa época.
1960 Estados Unidos da América (EUA): movimento pela responsabilidade social das empresas.

Anos 60 Nos EUA e na Europa, a sociedade exigiu uma nova postura ética por parte das empresas, pois queriam que estas passassem a divulgar 
anualmente relatórios com informações de carácter s ocial. Isto ocorreu devido ao boicote, por parte dos consumidores, aos produtos e 
serviços de empresas ligadas à guerra do Vietname. 

1965 Declaração de Delhi.
1968 Em França, e noutros países verifi caram-se fenómenos sociais, como a luta pela igualdade de direitos entre homens e mulheres, entre 

raças, a contestação e luta por novos valores e atitudes, estes factos originaram novas práticas no relacionamento entre as empresas, a 
sociedade e meio ambiente. Foi assim, que as empresas passaram a divulgar informações sobre as suas práticas ambientais e sociais.

1972 Na Conferência de Estocolmo realizou-se a primeira refl exão conjunta dos diferentes Estados sobre a relação entre a protecção do 
ambiente e o desenvolvimento humano.

1972 Em França, Singer realiza o que se identifi ca como primeiro Balanço Social de uma empresa.
1972 O Conselho Económico e Social da Organização das Nações Unidas (ONU) adopta a Resolução 1721, determinando o estudo do papel 

das multinacionais no processo de desenvolvimento dos países emergentes e a sua interferência nas relações internacionais. Discute-se a 
criação de um Código de Conduta dirigido às empresas transnacionais.

1977 Em França, a Lei n.º 77.769/77 (empresas com mais de 750 trabalhadores) determina a publicação do Balanço Social orientada para 
as relações de trabalho. Surgiram posteriormente nos EUA, Europa e América Latina outras propostas de modelos de balanço social.

1985 Em Portugal a Lei n.º 141/85 torna obrigatória a apresentação do balanço social por empresas com mais de 100 empregados.
1987 O conceito de “Desenvolvimento Sustentável” passou a ser mais divulgado através da Comissão Mundial sobre o Ambiente e o 

Desenvolvimento. 
1988-93 Foi elaborada a “Declaração Interfaith” que constitui um código de ética sobre o comércio internacional para cristãos, muçulmanos e 

judeus.
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3 ENQUADRAMENTO TEÓRICO

A teoria dos stakeholders e a teoria da 
legitimidade são as teorias que melhor explicam 
o comportamento das empresas no âmbito 
da sua responsabilidade social (TILLING, 
2004). Todavia, tratam-se de teorias que se 
complementam e não se substituem (GRAY, 
1995a).

A teoria dos stakeholders ou teoria das 
partes interessadas chama a importância para 
a responsabilidade social e o papel público 
das empresas, nomeadamente perante os seus 
diversos públicos (stakeholders) (FREEMAN; 
McVEA, 2001). A responsabilidade actual 
das empresas vai além da simples geração 
de empregos, produtos e contribuições para 
o crescimento económico, como defendia 
Milton Friedman. Esta teoria pretende que os 
gestores desenvolvam e implementem políticas 
que satisfaçam os vários stakeholders, sendo a 

Ano Algumas iniciativas para o desenvolvimento da Responsabilidade Social
Anos 90 Foi criada por líderes económicos da Europa, Japão e EUA, a mesa redonda “Principles for Business – The Caux Round Table”.

1992 Foi realizada a ECO 92 pela ONU, e proposta a “Agenda 21”, que traduz o compromisso das nações para a alteração do modelo de 
desenvolvimento no século XXI. Foi criada uma norma de certifi cação sobre as condições de trabalho, pelo Institute of Social and Ethical 
Accountability (Norma AA1000; SA8000).

1992 Foi promulgada a ISO14000 sobre Gestão Ambiental, na sequência da ECO/92. Nos EUA o “Domini 400 Social Index” exclui empresas 
implicadas no tabaco, no álcool, no jogo, nas armas e na geração de energia nuclear.

1995 Na Cimeira de Copenhaga foram validados na Comunidade Europeia os três pilares do Desenvolvimento Sustentável.
1997 O Tratado de Amesterdão apela a toda a Comunidade Europeia para estimularem o Desenvolvimento Sustentável em todo o seu espaço.
1997 Na Conferência de Kyoto foi assinado o protocolo de Kyoto, onde os países desenvolvidos se comprometeram a reduzir as suas emissões 

de gazes com efeito de estufa em pelo menos 5% em relação aos valores de 1990.
1997 Projecto d Lei n.º 3.116/97, posteriormente PL n.º 32/99, visando estabelecer a obrigatoriedade de apresentação do Balanço social para 

as entidades públicas e empresas. Movimento internacional pala adopção e uniformização dos relatórios sócio-ambientais publicados 
pelas empresas (Global Reporting Initiative, GRI).

2000 Na Cimeira de Lisboa, os 15 países da União Europeia desenvolvem uma estratégia para reforçar a coesão social.
2001 A FIDES (Brasil), apresenta uma proposta de Balanço Social, realiza um Seminário Internacional sobre o Balanço Social e produz o livro 

“Balanço Social na América Latina”.
2001 A ONU no quadro do Global Compact (Pacto Global) propõe a promoção e implementação de nove princípios nas áreas de direitos 

humanos, trabalho e meio ambiente.
2001 Nos EUA é criado o Índice “Dow Jones Sustainnability Index (DJSI)”, que defi ne a sustentabilidade empresarial de acordo com critérios 

económicos, sociais e ambientais.
2001 O Conselho Europeu lança o Livro Verde, onde o tema central é “Promover um Quadro Europeu para a Responsabilidade Social das 

Empresas”.
2002 Na Cimeira de Joanesburgo foi acordado o tratamento equilibrado e integrado dos três pilares do Desenvolvimento Sustentável e foi 

defi nido um plano de acção para a gestão dos recursos humanos e para combater a pobreza.
2002 O Conselho Europeu divulga o tema “Responsabilidade Social das Empresas: Um Contributo das Empresas para o Desenvolvimento 

Sustentável”.
2006 O Conselho Europeu publica a “Implementação da Parceria para o Crescimento e o Emprego: Tornar a Europa um Pólo de Excelência 

em Termos de Responsabilidade Social das Empresas”.

continuação

Fonte: Adaptado de Moura (2004,  p. 22).

principal tarefa o gerir e integrar os diferentes 
interesses e relações das diversas partes 
interessadas, de modo a garantir o sucesso da 
empresa no longo prazo (FREEMAN; McVEA, 
2001). Por isso, a quantidade de informação que 
uma dada empresa divulga acerca da RSE poderá 
estar relacionada com a teoria dos stakeholders, 
isto porque a empresa tem um amplo grupo de 
stakeholders que infl uenciam as suas actividades 
e perante os quais sente necessidade de atender 
às necessidades das diversas partes interessadas 
(AMRAN, 2009). Assim, quanto maior for uma 
empresa, maior será o seu leque de stakeholders e 
mais visível e exposta estará perante a sociedade. 
Isto refl ecte-se numa maior divulgação de 
informação acerca da sua RSE, tendo em vista 
melhorar a sua reputação corporativa (AHMAD, 
2003). 

Por sua vez, a teoria da legitimidade 
oferece um mecanismo efi caz para a percepção 
da divulgação de RSE (TILLING, 2004). De 
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acordo com esta teoria, a divulgação de RSE é um 
método pelo qual a gestão pode interagir com a 
sociedade em geral para infl uenciar as percepções 
externas sobre a sua organização (DEEGAN, 
2002). As interacções entre os indivíduos, 
entidades e a sociedade são vistas como um 
«contrato social» (SUCHMAN, 1995; WILLIAMS, 
1999; SLACK; SHRIVES, 2008). Através deste, 
as organizações alcançam a harmonia entre os 
valores sociais associados ou implícitos pelas 
suas actividades e as normas de comportamento 
aceitável no sistema social geral (TILLING, 2004). 
Por isso, e de acordo com Waller e Lanis (2007), 
as grandes empresas multinacionais divulgam 
mais informação voluntária sobre as suas 
actividades de RSE, sobretudo para transmitirem 
uma boa imagem perante a sociedade. Todavia, 
estas acções levantam algumas questões éticas, 
na medida que, muitas vezes, servem para cobrir 
acções que são reprovadas pela sociedade, tais 
como: atentados ambientais, gestão fraudulenta, 
má utilização do capital, entre outras. 

Assim, a legitimidade em si é um conceito 
abstracto, não tem forma material. Ela só existe 
como uma representação simbólica da avaliação 
colectiva de uma instituição (TILLING, 2004). 
Gerir a legitimidade é fundamental, pois permite 
garantir a continuidade do fl uxo de capitais, de 
trabalho e dos clientes (TILLING, 2004). Portanto, 
as empresas pretendem agir em conformidade 
com os limites e normas das referentes sociedades 
(DEEGAN, 2002; MOBUS; TABOCA, 2005). 

Em suma, as organizações utilizam a 
comunicação através dos seus relatórios anuais 
como forma de infl uenciar a percepção da 
sociedade quanto às suas operações (DEEGAN, 
2002). Dado o papel cada vez mais importante 
dos media junto da sociedade, espera-se uma 
maior consciência pública e consequentemente 
maior divulgação social e ambiental por parte das 
empresas de forma a manter a sua legitimidade 
(SLACK; SHRIVES, 2008). 

4 ESTUDOS ANTERIORES

Na literatura sobre RSE existem alguns 
estudos que apontam para o crescimento da 
divulgação da informação nos relatórios anuais 
de muitas empresas (GRAY, 1995a), embora 
muitos deles analisem apenas um ano.

Assim, na literatura encontramos estudos 
que mostram que as empresas pouco divulgam 

acerca da sua RSE. Por exemplo, Belal (2000) 
estudou as práticas da divulgação de RSE no 
Bangladesh. As empresas não só divulgavam 
muito pouco como também algumas não 
cumpriam a lei quando esta obrigava a divulgar 
informação acerca do consumo de energia. 
Quanto às componentes de RSE divulgadas, 
os estudos mostram que nos relatórios anuais, 
a informação relativa aos recursos humanos e 
à comunidade são as mais divulgadas, sendo 
o ambiente, a energia e os produtos/serviços 
da empresa os temas menos divulgados 
(BAKER; NASER, 2000). Também existem 
estudos que mostram que as componentes 
de RSE mais divulgados variam consoante o 
canal de comunicação analisado. Por exemplo, 
Branco e Rodrigues (2006) examinaram o 
sector bancário português e constataram que os 
bancos portugueses divulgam mais informação 
nos relatórios e contas do que nos websites. 
O ambiente e os recursos humanos foram os 
temas mais abordados nos relatórios anuais, por 
contrapartida nos websites a informação mais 
divulgada estava relacionada com os produtos, 
os consumidores e envolvimento da comunidade. 
Pelo contrário, William e Pei (1999) e Douglas 
(2004) verifi caram que as empresas divulgam 
mais informação sobre a RSE nos seus websites do 
que nos relatórios e contas.

Waller e Lanis (2007) estudaram 
concretamente o sector dos media. Para tal, 
analisaram os relatórios anuais e websites das 10 
maiores empresas de comunicação que, por acaso, 
estão todas sediadas nos EUA (ADVERTISING 
AGE, 2006). A sua análise revelou que o 
comportamento ético, o relacionamento com 
os clientes, os fornecedores, os funcionários, a 
comunidade, a diversidade e o meio ambiente 
constituem as maiores preocupações deste sector. 

De entre os estudos longitudinais, 
salientamos os seguintes. Gray (1995a) 
analisaram a divulgação de RSE no Reino 
Unido, ao longo de 13 anos, tendo constatado 
uma mudança signifi cativa no comportamento 
da divulgação social durante todo o período 
em análise. Não só a quantidade de informação 
aumentou (de uma página para quase quatro 
páginas e meia), como também os temas 
abordados sofreram alteração, passando a ser 
mais divulgadas as questões relacionadas com 
a comunidade e o ambiente. Campbell (2004), 
por sua vez, analisou os relatórios anuais de 10 
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empresas do Reino Unido (de cinco sectores 
diferentes) durante 27 anos, desde 1974 até 2000. 
O autor verifi cou que o volume de divulgação 
tinha crescido muito pouco até aos fi nais dos 
anos 80, tendo posteriormente sofrido um 
aumento signifi cativo, que o autor atribui ao 
aumento das pressões sociais e ambientais. Por 
exemplo: o derramamento de petróleo no Alasca 
em 1989; o aumento do aquecimento global 
(efeito de estufa); a desfl orestação; a ideia de um 
“comércio justo”; a “Cimeira da Terra” em 1992. 
A legitimidade é a principal explicação para esta 
variação de divulgação. 

Gao (2005) estudaram o caso do Hong 
Kong, para o período de 1993 a 1997. Os 
resultados mostram em média uma tendência 
crescente na divulgação. As diferenças entre as 
indústrias infl uenciam o montante, o conteúdo 
e a localização dos padrões e determinantes da 
comunicação social e ambiental. As mesmas 
conclusões chegaram Ratanajongkol (2006) que 
efectuaram um estudo similar na Tailândia. 

Na literatura sobre RSE, a informação 
é decomposta em cinco principais categorias: 
ambiente, energia, participação da comunidade, 
produtos e recursos humanos (GRAY, 1987), 
sendo a fonte de divulgação tipicamente 
estudada apenas o relatório anual (ZEGHAL; 
AHMED, 1990; GRAY, 1995ab).

A existência de diferentes custos no 
processo de recolha e comunicação de informação 
podem explicar que nem todas as empresas 
optem pelo mesmo canal de comunicação, 
havendo até quem não queira sequer divulgar 
este género de informações (AHMAD, 2003; 
BRAMMER; PAVELIN, 2004b). No entanto, as 
empresas são motivadas a divulgar informação 
sobre a RSE. Essa motivação aparece muitas 
vezes ligadas à sua procura pela legitimidade. 
Dar a conhecer aos seus stakeholders o que a 
empresa tem feito em relação às questões sociais 
e ambientais actuais; mudar a percepção existente 
quanto à empresa, sem ter que necessariamente 
mudar o seu comportamento; afastar a atenção 
das preocupações públicas usando imagens 
comoventes; e modifi car as expectativas menos 
boas que os públicos-alvo têm do desempenho 
social e ambiental por parte da empresa 
(AHMAD, 2003). A percepção que a longo 
prazo uma empresa socialmente responsável se 
tornará mais rentável e atractiva constitui outro 
argumento a favor (ALVAREZ; MARTÍNEZ, 

2006). Os sectores mais propensos a pressões 
ambientalistas e sociais são, por exemplo, os 
metais, os recursos de papel e celulose, a geração 
de energia, a água e os produtos químicos 
(CLEMENS, 2001). Outros sectores são o tabaco, 
as bebidas alcoólicas (pressões sociais ao nível da 
criminalidade e saúde) e indústria farmacêutica 
(pressões éticas) (BRAMMER; PAVELIN, 2004b).

Em suma, na literatura encontramos 
evidência de que as empresas divulgam alguma 
informação sobre RSE, mas nem sempre é 
sobre os mesmos temas, nem escolhidos os 
mesmos canais de comunicação para a sua 
divulgação. Será que esta tendência se mantém? 
É o que procuramos descobrir com o estudo que 
apresentamos aqui.

5 PROCESSO METODOLÓGICO

Este estudo pretende identifi car que 
informação sobre a RSE é divulgada e onde, e 
qual a sua evolução. A seguir apresentamos a 
metodologia seguida nesse estudo.

5.1 Canais de comunicação

A divulgação da informação obrigatória e/
ou voluntária de RSE pode-se realizar através de 
vários canais de comunicação (BAKER; NASER, 
2000). O relatório anual da empresa tem sido 
o mais considerado por ser de fácil acesso, a 
empresa exerce a sua infl uência editorial a fi m 
de evitar qualquer possível interpretação ou 
distorção jornalística, além de permitir facilmente 
a comparação de relatórios das empresas 
(WILMSHURST; FROST, 2000). Mas, o meio 
de divulgação da informação utilizado pode 
variar em função do público-alvo para quem 
se pretende transmitir a mensagem (ZEGHAL; 
AHMED, 1990).

Por isso, a necessidade de averiguar 
outras fontes de comunicação (UNERMAN, 
2000). Assim, face à sociedade do conhecimento 
em que vivemos, outros meios como a internet 
e os websites, constituem um potencial canal 
de comunicação e de criação de imagem social 
(PATTEN, 2002; BRANCO; RODRIGUES, 2006; 
CHATTERJEE; MIR, 2008). A Internet é um 
meio de comunicação onde se pode divulgar 
muita informação a um custo reduzido, e onde 
pode existir interactividade entre a empresa e os 
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diversos stakeholders (BRANCO; RODRIGUES, 
2006). Normalmente, a Internet dirige-se a um 
público-alvo mais amplo do que os relatórios e 
contas (BRANCO; RODRIGUES, 2006).

Recentemente, e dada a evolução do tema 
de RSE, há um grupo crescente de empresas que 
já elaboram o relatório de sustentabilidade, onde 
para além das questões de RSE é considerada 
também a questão da sustentabilidade.

Assim, para atingir os objectivos deste 
estudo são analisados três canais de comunicação: 
os relatórios e contas, os websites, e os relatórios 
de sustentabilidade de cada entidade.

5.2 Técnica de recolha dos dados

Para atingir os objectivos propostos 
aplicamos a análise de conteúdo aos vários 
meios de comunicação, dado que continua a 
ser a técnica mais comum e mais utilizada no 
campo da divulgação (ZEGHAL; AHMED, 
1990; GRAY, 1995ab; HACKSTON; MILNE, 
1996; PATTEN, 2002). Trata-se de um método 
bem estabelecido nas ciências sociais (BEATTIE, 
2004). Esta técnica de recolha de dados consiste 
na codifi cação das informações qualitativas em 
categorias de forma anedótica e literária a fi m de 
obter tabelas quantitativas de diferentes níveis de 
complexidade (ABBOTT; MONSEN, 1979; GRAY, 
1995b; BEATTIE, 2004, BRANCO; RODRIGUES, 
2006). Contudo, existem várias formas de aplicar 
esta técnica. 

De forma dicotómica, em que será 
atribuído a cada item o valor 1 (presença) ou 
0 (omissão) (ABBOTT; MONSEN, 1979). No 
entanto, esta forma de aplicação tem algumas 
limitações, sobretudo porque não permite a 
medição do nível de informação e divulgação, 
além dos dados codifi cados não reproduzirem 
a ênfase que as empresas conferem a cada item 
(ZEGHAL; AHMED, 1990). 

Outras formas passam pela medição das 
páginas, para determinar a quantidade total de 
espaço dedicado a cada item da RSE (ADAMS, 
1998; GRAY, 1995a; BAKER; NASER, 2000), ou 
medição do número médio de linhas (BELAL, 
2000; SLACK; SHRIVES, 2008). Todavia, 
estas medidas são criticadas seja pela sua 
modéstia, seja pela difi culdade de aplicação 
e controlo (LAVERS apud BAKER; NASER, 
2000), principalmente quando há gráfi cos e/
ou imagens (BELAL, 2000). A análise de fotos 

e gráfi cos que refl ictam aspectos relacionados 
com a RSE constitui uma outra forma de 
medição. No entanto, este método não é 
muito aplicado devido à grande difi culdade 
de medição encontrada pelos autores. 
Normalmente diz-se que ‘as imagens valem 
mais do que mil palavras’, mas não deixa de 
ser uma análise com grande subjectividade 
(WILMSHURST; FROST, 2000). Por fi m, a 
análise de conteúdo consiste na contagem 
das palavras (DEEGAN; RANKIN, 1996; 
WILMSHURST; FROST, 2000; CAMPBELL, 
2003; RATANAJONGKOL, 2006). 

A utilização da contagem das palavras 
deve-se a que estas são a mais pequena unidade 
de medição para análise. Espera-se, por isso, 
que proporcionem o máximo de robustez na 
avaliação da quantidade de informação. As 
palavras são a medida preferida quando se 
pretende medir a quantidade de espaço total 
dedicado a um tema e verifi car a importância 
desse tema (KRIPPENDORF, 1980; ZEGHAL; 
AHMED 1990; WILMSHURST; FROST, 2000). 
Neste sentido, as palavras são a unidade de 
medida com menor probabilidade de ocorrência 
de erros (DEEGAN; RANKIN, 1996), não têm 
em conta a impressão e tamanho da página 
(HACKSTON; MILNE, 1996) e ignoram o 
tamanho da letra e das frases (MILNE; ADLER, 
1999). Todavia, esta análise de conteúdo 
também tem as suas limitações. 

De acordo com Milne e Adler (1999) e 
Unerman (2000), as principais limitações são: 
a contagem de palavras separadamente não 
têm signifi cado, ou seja, perde-se o contexto 
do texto, não se consegue efectuar um estudo 
de cariz mais qualitativo, e ignora os gráfi cos e 
imagens contidos nos relatórios. Todavia, foi esta 
abordagem escolhida por nós, não só por ser das 
mais utilizadas pelos autores, mas também este 
artigo ser o primeiro a aplicar ao caso português. 
Além disso, parece-nos que é a mais apropriada 
a aplicar à realidade que queremos estudar, 
mais fácil de controlar e validar o processo 
de obtenção dos dados comparativamente às 
outras formas. A contagem de palavras fornece 
assim uma informação mais precisa acerca da 
importância que determinada empresa dá a cada 
tema. Como Degan e Gordon (1996) referem, a 
contagem de palavras é a forma de medição mais 
detalhada que há da divulgação de informação 
numa página.
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5.3 Amostra do estudo

A população a estudar são as empresas 
cotadas na Euronext Lisboa, durante o período 
2004 a 2008. Deste conjunto foram eliminadas 
três empresas: a Glintt - Global Intelligent 
Technologies, SGPS, SA., por se ter fundido com 
o Pararede - SGPS, SA. ; a Sumolis - Comp. Ind.
de Frutas e Bebidas, SA., que também se fundiu 
com a Compal, sendo actualmente designada por 
SUMOL+COMPAL, S.A; e a empresa Espírito 
Santo Financial Group, S.A. por apresentar os seus 
relatórios na língua inglesa (as línguas obedecem 
a um processo de construção diferente que 
poderia enviesar os dados recolhido), na medida 
que utilizamos como a técnica de recolha de 
dados a contagem de palavras. Assim, a amostra 
é composta por 35 empresas. De seguida são 
apresentadas as questões de pesquisa deste artigo.

5.4 QUESTÕES DE PESQUISA

Este estudo pretende identifi car que 
informação sobre a RSE é divulgada e onde, 
e qual a sua evolução. Na literatura são 
identifi cadas cinco grandes componentes de 
divulgação da RSE: ambiente, energia, produtos 
e clientes, recursos humanos e envolvimento 
com a comunidade. Neste estudo, pretendemos 
averiguar qual a componente mais divulgada 
nos diferentes canais de comunicação. Das 
cinco componentes esperamos que o capital 
humano e o ambiente sejam as componentes 
mais divulgadas, dada a literatura (BRANCO; 
RODRIGUES, 2006; DEEGAN, 2002). O ambiente 
também se espera seja uma componente mais 
divulgada devido às crescentes pressões 
internacionais para diminuir a poluição e atenuar 
o efeito de estufa (CAMPBELL, 2004; SÁNCHEZ, 
2008). A componente que se espera seja menos 
divulgada é a energia.

De seguida, apresentamos as ferramentas 
utilizadas de suporte à recolha e validação dos 
dados.

5.5 FERRAMENTAS DE SUPORTE À RECOLHA E 
VALIDAÇÃO DOS DADOS

O Microsoft Word é utilizado para a 
contagem de palavras e o Microsoft Excel para 
fazer o somatório das categorias/subcategorias. 

As palavras dos relatórios e contas são 
contabilizadas sempre que se enquadrem nas 
categorias de informação social e ambiental 
defi nidas para este estudo. Sempre que uma 
subcategoria é mencionada num relatório e 
contas, toda a frase é considerada, ou seja, 
até ao ponto mais próximo. Se a mesma frase 
contém mais do que uma subcategoria, então 
só as palavras que se enquadrem naquela 
categoria são consideradas. Por exemplo: a 
nossa sociedade tem em conta a satisfação das 
necessidades dos nossos clientes, a protecção 
do meio ambiente e a comunidade geral. A “a 
satisfação das necessidades dos nossos clientes” 
= Informações ao consumidor (7 palavras); “a 
protecção do meio ambiente” = Outras questões 
ambientais (5 palavras); “a comunidade geral” 
= Outras divulgações sobre o envolvimento 
com a comunidade (3 palavras). Os quadros, as 
tabelas, os gráfi cos e as imagens são ignorados 
na nossa análise de conteúdo. Os algarismos só 
são contabilizados quando estejam inseridos 
numa frase. Por exemplo: os acidentes laborais 
diminuíram 23% comparativamente ao ano 
passado.

Os websites de cada empresa são analisados 
após a recolha de dados dos relatórios e contas. 
É de destacar a complexidade que existe na 
análise deste tipo de comunicação. Para tornar 
a obtenção dos dados o mais objectiva possível 
tomamos várias medidas. Nos websites são 
ignorados os quadros, as tabelas, os gráfi cos e 
as imagens, os links e os documentos anexados 
na página Web e a secção das notícias, dado 
que o objectivo é estudar a informação que, em 
princípio, se mantém ao longo do tempo, ou seja, 
que faz parte dos princípios, valores, estratégias 
da empresa. A análise dos websites só foi possível 
ser realizada para o ano de 2010.

Para análise por sector de actividade, 
as empresas são agregadas de acordo com a 
classifi cação do sector utilizada pelo Euronext, 
o Industry Classifi cation Benchmark (ICB). Deste 
modo, a amostra decompõe-se nos seguintes 
sectores: o Sector Financeiro (5 empresas); o 
Sector da Construção e Materiais (7 empresas); 
o Sector de Materiais Básicos (4 empresas); o 
Sector Prestações de Serviços ao Consumidor (4 
empresas); o Sector Tecnológico (3 empresas); 
o Sector dos Media (3 empresas); o Sector de 
Bens de Consumo (2 empresas); o Sector de 
Telecomunicações (2 empresas); o Sector de 
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Transporte (2 empresas); o Sector de Serviços de 
Suporte e Engenharia (2 empresas); e o Sector 
Utilities (1 empresa). De seguida são apresentados 
os resultados face às nossas questões de pesquisa.

6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta secção apresentamos os resultados 
obtidos e procedemos à sua análise e discussão. A 
análise é decomposta a três níveis: em geral, por 
componente de RSE e por sector de actividade.

6.1 Divulgação de informação de rse em 
geral

Na sequência da metodologia descrita 
anteriormente são obtidos os resultados 
globais evidenciados na Tabela 1. Como 
apreciação geral, constatamos haver uma 
evolução diferenciada de divulgação da RSE 
durante o período em análise, pelos vários 
canais de comunicação analisados (ver Tabela 
1).

Tabela 1 – Nº total de palavras nos relatórios e contas, nos relatórios de sustentabilidade e nos websites 

Ano/Canais de 
comunicação

Relatório e Contas Relatório de Sustentabilidade Website
Nº 

palavras
Média

Desvio 
padrão

N
Nº 

palavras
Média

Desvio 
padrão

N
Nº 

palavras
Média N

2004 90.424 2.584 2.389 35 65.132 13.026 1.566 5 - - -
2005 93.108 2.660 2.564 35 84.120 14.020 2.937 6 - - -
2006 100.514 2.872 2.524 35 114.086 11.408 3.700 10 - - -
2007 111.572 3.188 2.957 35 141.235 10.864 3.887 13 - - -
2008 128.146 3.661 3.729 35 147.176 11.321 4.891 13 - - -

2010 - - - - - - 81.453 2.327 35

Total 523.764 551.749 81.453

Fonte: Dados da pesquisa.

Como se pode observar, enquanto que 
no relatório e contas o nível de divulgação de 
RSE tem sempre uma evolução positiva (taxa 
de crescimento sempre positiva e crescente, 
atingindo o maior nível de crescimento em 2008 
com 15%), nos relatórios de sustentabilidade, 
tal evolução nem sempre é positiva. Todavia 
aqui, o destaque dado à informação de RSE é 
substancialmente superior ao dado no relatório 
e contas (em média são utilizadas 2.993 
palavras contra as 12.128 palavras no relatório 
de sustentabilidade). Além disso, o nível de 
dispersão da informação divulgada é muito maior 
no relatório e contas que no de sustentabilidade, 
o que revela alguma disparidade no grau de 
divulgação por empresa. Um factor que pode 
explicar esta diferente evolução é o facto dos 
relatórios e contas serem obrigatórios, o que não 
acontece com os relatórios de sustentabilidade, 
de publicação facultativa. 

A evolução positiva aqui apresentada está 
em linha com os demais estudos internacionais, 

nomeadamente Gray (1995a), Campbell 
(2004), Gao (2005), Ratanajongkol (2006), 
Slack e Shrives (2008), e Sutantoputra (2009), 
no que se refere aos relatórios e contas. Em 
relação aos relatórios de sustentabilidade não 
existe evidência empírica passada passível de 
comparação.  Todavia, em termos globais e em 
média, verifi camos que as empresas tendem 
a divulgar mais sobre a RSE no relatório de 
sustentabilidade, seguido do relatório e contas 
e, por fi m, no website.

Embora não apresentemos aqui uma 
análise detalhada por empresa, o Quadro 2 
evidencia o top5 das empresas que mais (Top 
5+) e menos (Top 5-) informação divulgam 
sobre a RSE no relatório e contas. Este quadro 
permite-nos concluir que a empresa Jerónimo 
Martins, SPGS, S.A., seguida da EDP - Energias 
de Portugal, S.A.. são as que mais divulgam e a 
Imobiliária Construtora Grão Pará, SA. a que 
menos divulga. Esta evidência é consistente ao 
longo do período de análise. 
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ser explicado pelos custos inerentes à sua 
elaboração. Apenas cinco empresas da amostra 
(14%) publicaram em cada ano do período 
analisado. No Quadro 3 apenas é apresentado 
o Top5+ das empresas que divulgaram mais 
informação sobre a RSE no seu relatório de 
sustentabilidade porque existem mais do que 
5 empresas que não publicaram um único 
relatório de sustentabilidade durante o período 
em análise.

Quanto aos relatórios de sustentabilidade, 
apenas 15 empresas (43% da amostra) 
publicaram pelo menos um relatório de 
sustentabilidade durante o período em análise. 
É de notar o aumento da importância que as 
empresas atribuem à publicação do relatório 
de sustentabilidade. Contudo, existe ainda 
um grande número de empresas que não 
elabora este relatório, além de haver empresas 
que desistiram de o publicar. E isto pode 

Quadro 2 – Top5 da divulgação de informação sobre a RSE no relatório e co ntas

RELATÓRIO E CONTAS

TOP 5+ da RSE 2004 2005 2006 2007 2008 Global

1º

J e r ó n i m o 

Martins, SPGS, 

S.A.

J e r ó n i m o 

Martins, SPGS, 

S.A.

Jerónimo Martins, 

SPGS, S.A.

J e r ó n i m o 

Martins, SPGS, 

S.A.

J e r ó n i m o 

Martins, SPGS, 

S.A.

J e r ó n i m o 

Martins, SPGS, 

S.A.

2º
Banco Espírito 

Santos, S.A.

EDP - Energias 

de Portugal, S.A.

EDP - Energias de 

Portugal, S.A.

EDP - Energias 

de Portugal, S.A.

EDP – Energias 

de Portugal, S.A.

EDP - Energias 

de Portugal, S.A.

3º

EDP - Energias 

de Portugal, S.A.

Banco Espírito 

Santos, S.A.

BANIF -  Banco 

Internacional do 

Funchal SGPS, S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

BRISA – Auto-

estradas de 

Portugal, S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

4º

CIMPOR – 

Cimentos de 

Portugal, SGPS, 

S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

BRISA – Auto-

estradas de 

Portugal, S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

BANIF -  Banco 

Internacional do 

Funchal SGPS, 

S.A.

5º

Banco Comercial 

Português, S.A.

BRISA – Auto-

estradas de 

Portugal, S.A.

Banco BPI, S.A. BANIF -  Banco 

Internacional do 

Funchal SGPS, 

S.A.

Banco BPI, S.A. BRISA – Auto-

estradas de 

Portugal, S.A.

TOP 5- da RSE 2004 2005 2006 2007 2008 Global

1º

I m o b i l i á r i a 

C o n s t r u t o r a 

Grão Pará, SA

I m o b i l i á r i a 

C o n s t r u t o r a 

Grão Pará, SA

I m o b i l i á r i a 

Construtora Grão 

Pará, SA

I m o b i l i á r i a 

C o n s t r u t o r a 

Grão Pará, SA

I m o b i l i á r i a 

C o n s t r u t o r a 

Grão Pará, SA

I m o b i l i á r i a 

C o n s t r u t o r a 

Grão Pará, SA

2º

VAA Vista Alegre 

Atlantis, SGPS, 

S.A.

Lisgráfica - 

Impressão e 

Artes Gráficas, 

SA

Compta – 

E q u i p a m e n t o s 

e Serviços de 

Informática, S.A.

Lisgráfica - 

Impressão e 

Artes Gráficas, 

SA

Lisgráfica - 

Impressão e 

Artes Gráficas, 

SA

Lisgráfica - 

Impressão e 

Artes Gráficas, 

SA

3º

Inapa – 

Investimentos, 

Participações e 

Gestão, S.A.

Inapa – 

Investimentos, 

Participações e 

Gestão, S.A.

Lisgráfica - 

Impressão e Artes 

Gráficas, SA

Compta – 

Equipamentos 

e Serviços de 

Informática, S.A.

P a p e l a r i a 

Fernandes – 

Indústria e 

Comércio, S.A.

VAA Vista Alegre 

Atlantis, SGPS, 

S.A.

4º

Lisgráfica - 

Impressão e 

Artes Gráficas, 

SA

VAA Vista Alegre 

Atlantis, SGPS, 

S.A.

VAA Vista Alegre 

Atlantis, SGPS, S.A.

VAA Vista Alegre 

Atlantis, SGPS, 

S.A.

VAA Vista Alegre 

Atlantis, SGPS, 

S.A.

Compta – 

Equipamentos 

e Serviços de 

Informática, S.A.

5º

Estoril Sol, 

SGPS, S.A.

Compta – 

Equipamentos 

e Serviços de 

Informática, S.A.

Inapa – 

I n v e s t i m e n t o s , 

Participações e 

Gestão, S.A.

Cofina - SGPS, 

S.A.

Cofina - SGPS, 

S.A.

Fisipe – Fibras 

Sintéticas de 

Portugal, S.A.

Fonte: Dados da pesquisa
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Neste caso em concreto, não houve 
nenhuma empresa que se mantivesse na mesma 
posição ao longo dos cinco anos.

Em relação ao website, a informação recolhida 
refere-se apenas a 2010. Os resultados obtidos 
permite-nos afi rmar que a entidade que mais 
informação divulga sobre as questões relacionadas 
com a RSE é a Sonaecom, SGPS, S.A. e a Mota 
Engil, SGPS, S.A.. Não houve qualquer registo de 
divulgação em 5 websites (ver Quadro 4).

Quadro 4 - Top5  das empresas que divulgam 
mais e menos informação sobre a RSE no website

WEBSITE
TOP 5+ da RSE 2010

1º Sonaecom, SGPS, S.A.
2º Mota Engil, SGPS, S.A.
3º BRISA – Auto-estradas de Portugal, S.A.
4º Banco Espírito Santos, S.A.
5º CIMPOR – Cimentos de Portugal, SGPS, S.A.

TOP 5-  da RSE 2010

1º Estoril Sol, SGPS, S.A.
2º Imobiliária Construtora Grão Pará, SA
3º Lisgráfica - Impressão e Artes Gráficas, SA

4º
SAG Gest – Soluções Automóvel Globais, 

SGPS, S.A.
5º VAA Vista Alegre Atlantis, SGPS, S.A.

Fonte: Dados da pesquisa.

Da análise dos quadros 2, 3 e 4 podemos 
afi rmar que, nem todas as empresas optam pelos 
mesmos canais de comunicação para divulgarem 
informação sobre RSE. Cada empresa opta 
pelo canal de comunicação que considera mais 
efi caz para aceder aos seus diversos stakeholders, 
tal como advogam Zeghal e Ahmed (1990). A 
título de exemplo: a empresa Jerónimo Martins, 
SPGS, S.A. é a entidade que mais divulga no seu 
relatório e contas e é das que mais divulga no 
seu website, no entanto não publicou qualquer 
relatório de sustentabilidade. Por sua vez, a EDP 
- Energias de Portugal, S.A. tem uma estratégia 
mais equilibrada, visto que foi das empresas que 
mais publicou nos três canais de comunicação 
analisados. No caso da empresa Mota Engil, 
SGPS, S.A., verifi camos que a mesma atribui mais 
importância ao relatório de sustentabilidade e ao 
seu website do que ao relatório e contas.

6.2 Divulgação de informação por 
componente da rse

Os dados recolhidos permite-nos constatar 
que existem algumas variações em termos do 
conteúdo da informação de RSE, dependendo 
do canal de divulgação utilizado. De acordo com 
Zeghal e Ahmed (1990), os relatórios e contas 

Quadro 3 - Top5 das empresas q ue divulgam mais informação sobre a RSE no relatório de sustentabilidade

RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE

TOP 5+ da RSE 2004 2005 2006 2007 2008 Total

1º

Portugal Telecom, 

SGPS, S.A.

P o r t u g a l 

Telecom, SGPS, 

S.A.

EDP - Energias 

de Portugal, S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

Portugal Telecom, 

SGPS, S.A.

Portugal Telecom, 

SGPS, S.A.

2º

Banco Espírito 

Santos, S.A.

Banco Espírito 

Santos, S.A.

B a n c o 

C o m e r c i a l 

Português, S.A.

EDP - Energias de 

Portugal, S.A.

Mota Engil, SGPS, 

S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

3º
Banco Comercial 

Português, S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

Mota Engil, 

SGPS, S.A.

Portugal Telecom, 

SGPS, S.A.

EDP – Energias 

de Portugal, S.A.

EDP - Energias de 

Portugal, S.A.

4º

EDP - Energias de 

Portugal, S.A.

EDP - Energias 

de Portugal, S.A.

Banco Espírito 

Santos, S.A.

Mota Engil, SGPS, 

S.A.

CIMPOR – 

Cimentos de 

Portugal, SGPS, 

S.A.

Banco Espírito 

Santos, S.A.

5º

BRISA – Auto-

estradas de 

Portugal, S.A.

CIMPOR – 

Cimentos de 

Portugal, SGPS, 

S.A.

CIMPOR – 

Cimentos de 

Portugal, SGPS, 

S.A.

CIMPOR – 

Cimentos de 

Portugal, SGPS, 

S.A.

Banco Comercial 

Português, S.A.

CIMPOR – 

Cimentos de 

Portugal, SGPS, 

S.A.

Fonte: Dados da pesquisa
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são mais direccionados para os investidores e 
os recursos humanos, enquanto os websites são 
dirigidos a um público mais amplo, incluindo os 
consumidores. Logo, é de se esperar que, neste 
último meio de comunicação, as empresas dêem 
mais ênfase à participação na comunidade e aos 
produtos e informações para os consumidores, 
enquanto no primeiro a ênfase vá para os 
recursos humanos. E, de facto, esta percepção 
está de acordo com os resultados a que chegamos 
e que se encontram na Tabela 2.

Como podemos observar, nos relatórios e 
contas, a componente mais divulgada é a relativa 
aos recursos humanos tal como em Zeghal e 
Ahmed (1990), Hackston e Milne (1996), Tsang 
(1998), Deegan (2002), Thompson e Zakaria 
(2004), Gao (2005), Ratanajongkol (2006), Saleh 
(2009)]. 

A segunda componente mais divulgada 
é dos produtos e clientes, seguida do ambiente 
(THOMPSON; ZAKARIA, 2004; SALEH, 2009) 
e por fi m a energia (HACKSTON; MILNE, 1996; 
THOMPSON; ZAKARIA, 2004). 

No website, o ranking das posições não se 
mantêm em relação ao verifi cado no relatório 
e contas, excepto a energia que continua a ser a 
componente menos divulgada. O envolvimento 
com a comunidade constitui a componente mais 

divulgada, seguida do ambiente. O terceiro e 
quarto lugar são ocupados pela componente 
dos recursos humanos e os produtos e clientes, 
respectivamente (ver Tabela 3).  

Quanto ao relatório de sustentabilidade, 
apenas o ambiente teve uma evolução positiva 
ao longo do período analisado, em termos 
de valores absolutos. A componente mais 
divulgada no período analisado foi o ambiente 
(30,8%), seguida dos recursos humanos (26,0%), 
envolvimento com a comunidade (22,8%), os 
produtos e clientes (17,7%) e por fi m a energia 
(2,7%).

As Tabela 2 e 4 evidenciam o tipo de 
informação mais divulgado no seio de cada 
componente de RSE, consoante o canal de 
comunicação analisado.

6.3 DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE RSE POR 
SECTOR DE ACTIVIDADE

De acordo com o mencionado 
anteriormente, as 35 empresas foram agregadas 
por sector de actividade. Com base na Tabela 5 
constatamos que houve evoluções diferentes nos 
vários sectores. 
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Tabela 3 - Total de palavras por com

ponentes no relatório de sustentabilidade

R
elatório de Sustentabilidade

A
no

Total
C

om
ponente SER

2004
2005

2006
2007

2008
%

P./T
P

%
P./T

P
%

P./T
P

%
P./T

P
%

P./T
P

%
P./T

P
A

M
B

IEN
T

E
26,5%

1º /

30,0%

1º /

34,0%

1º /

31,3%

1º /

30,2%

1º /

30,8%

1º /
C

onservação dos recursos naturais
3,7%

3,3%
5,4%

4,6%
4,1%

4,3%
C

ontrolo da poluição
3,8%

5,2%
6,4%

5,1%
5,4%

5,3%
Prevenção/reparação dos danos causados 

no am
biente

2,4%

17.241

2,6%

25.199

1,9%

38.775

1,7%

44.260

1,5%

44.501

1,9%

169.976
U

tilização de produtos am
igos do am

biente
3,7%

4,4%
6,2%

5,3%
5,7%

5,3%
Sustentabilidade

4,7%
6,4%

5,7%
7,4%

5,2%
6,0%

O
utras questões am

bientais
8,3%

8,1%
8,3%

7,2%
8,2%

8,0%
EN

ER
G

IA
2,8%

5º  /

1,7%

5º /

2,5%

5º /

2,8%

5º

3,2%

5º

2,7%

5º /

C
onservação da energia na condução das 

operações de negócios
0,3%

0,2%
0,3%

0,2%
0,2%

0,2%
Eficiência energética dos produtos

2,3%
1.798

1,3%
1.438

2,1%
2889

2,5%
3.998

2,6%
4.699 

2,2%
14.822

O
utras questões energéticas

0,2%
0,2%

0,2%
0,1%

0,4%
0,2%

P
R

O
D

U
T

O
S E C

LIEN
T

ES
20,4%

4º /
16,8%

4º /
16,9%

4º /
18,0%

4º /
17,2%

4º /
17,7%

4º /
D

esenvolvim
ento e segurança dos produtos

7,3%
7,0%

7,5%
8,2%

7,4%
7,6%

Inform
ações ao consum

idor
10,1%

13.266

6,8%

14.135

6,1%

19.264

6,6%

25.465

6,2%

25.344 

6,8%

 97.474

O
ut. 

divulgações 
sobre 

os 
produtos 

e 

clientes
3,0%

2,9%
3,3%

3,2%
3,6%

3,3%
R

EC
U

R
SO

S H
U

M
A

N
O

S (R
H

)
26,3%

2º /

24,4%

3º /

26,9%

2º /

26,8%

2º /

25,5%

2º /

26,0%

2º /
Benefícios e relações com

 os RH
12,8%

10,1%
11,0%

10,8%
9,9%

10,7%
Saúde e segurança dos trabalhadores

3,9%
6,9%

7,3%
6,4%

6,5%
6,4%

Form
ação dos trabalhadores

4,7%

17.102

2,9%

20.496

3,7%

30.664

4,6%

37.857

3,8%

37.539

3,9%

143.658
Em

prego de m
inorias e m

ulheres
0,4%

0,5%
0,9%

0,8%
0,8%

0,7%
O

utras divulgações sobre os RH
4,3%

4,0%
4,0%

4,3%
4,6%

4,3%
EN

V
O

LV
IM

EN
T

O
 

C
O

M
 

A
 

C
O

M
U

N
ID

A
D

E
24,1%

3º /

27,2%

2º /

19,7%

3º /

21,0%

3º /

23,8%

3º

22,8%

3º
A

ctividades junto da com
unidade

3,9%
4,5%

3,9%
3,9%

2,6%
3,6%

A
ctividades relacionadas com

 a saúde
1,3%

0,9%
1,1%

1,5%
3,1%

1,7%
A

ctividades relacionadas com
 a educação 

e arte
3,9%

15.725

8,2%

22.852

4,3%

22494

5,9%

29655

5,7%

35093

5,6%

125819

O
ut. divulgações sobre envolvim

ento c/a 

com
unidade

15,0%
13,6%

10,4%
9,7%

12,5%
11,8%

Total
100%

65.132
100%

84.120
100%

114.086
100%

141.235
100%

147.176
100%

551.749

Legenda: P/T
P – posição no ranking/ nº de palavras totais por com

ponente de SER
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 No relatório e contas, em média, o sector 
que mais divulga acerca da RSE é o sector 
fi nanceiro, seguido do sector da prestação de 
serviços ao consumidor e o sector da construção 
e materiais. Todavia, estes não foram os sectores 
que mais cresceram na comunicação de RSE. 
O sector de transportes contribui com um total 
de 6,6% do total divulgado, mas foi o sector 

que mais cresceu em termos de divulgação de 
RSE (164%). Também o sector dos serviços de 
suporte sobressai por, além de ser o sector que 
menos divulgou no período, teve um crescimento 
negativo. 

Nos relatórios de sustentabilidade 
sobressai o facto de três sectores não divulgarem 
qualquer informação de RSE.

Tabela 4 - Palavras e peso relativo por sector, relatórios e canais de comunicação

Relatório e Contas
Relatório de 

Sustentabilidade
Website

Sector N
Média

Período

Desvio

Padrão

Taxa de

Crescimento

Período

Peso

Relativo

Média

Período

Desvio

Padrão

Peso

Relativo

Total

Palavras

Peso

Relativo

Construção e 

Materiais 7 15.293 1.417 23,8% 14,6% 24.611 17.673 22,3% 18919 23,2%

Financeiro 5 26.384 917 8,5% 25,2% 31.740 4.215 28,8% 14979 18,4%

Materiais Básicos 4 4.836 1.062 56,7% 4,6% 0 0 0% 3064 3,8%

Prestação de Serviços 

ao Consumidor 4 17.218 4.308 77,5% 16,4% 4.156 6.206 3,8% 7046 8,7%

Tecnológico 3 4.560 1.271 23,7% 4,4% 0 0 0% 2892 3,6%

Media 3 9.130 2.802 88,6% 8,7% 0 0 0% 1787 2,2%

Serviços de Suporte e 

Engenharia 2 1.663 432 -49,7% 1,6% 973 2.176 0,9% 716 0,9%

Bens de Consumo 2 3.286 946 112,5% 3,1% 4.853 4.688 4,4% 1699 2,1%

Telecomunicações 2 6.398 1.300 5,8% 6,1% 19.958 6.393 18,1% 16334 20,1%

Transportes 2 6.873 2.382 164,4% 6,6% 9.679 2.286 8,8% 9319 11,4%

Utilities 1 9.110 1.670 63,9% 8,7% 14.379 2.264 13,0% 4698 5,8%

Total 35 41,7% 100% 100% 81453 100%

Fonte: Dados da pesquisa.



80 Inf. & Soc.:Est., João Pessoa, v.21, n.2, p. 65-86, jan./abr. 2011

Vera Amorim, Filomena Antunes Brás

diferentes, ou seja, têm estratégias diferentes 
para chegar aos seus diversos stakeholders 
(RATANAJONGKOL, 2006). 

Quando analisamos as componentes da 
RSE por sectores (ver Tabela 6) constatamos que 
no relatório e contas, as componentes geralmente 
mais divulgadas são os recursos humanos e os 
produtos e clientes. A componente energia é 
defi nitivamente a componente menos divulgada. 
O sector da construção e materiais é aquele que 
mais divulga acerca do ambiente. De acordo 
com Ratanajongkol (2006), o ambiente é das 
componentes menos divulgadas nos relatórios 
e contas, excepto no sector das indústrias (neste 
caso o sector da construção e materiais), dado 
que é um sector bastante sensível aos impactos 
que pode provocar no meio ambiente. De igual 
forma, a energia constitui uma componente 
irrelevante para a generalidade dos sectores. 

Nos relatórios de sustentabilidade, o 
perfi l de divulgação é diferente ao verifi cado 
no relatório e contas. Assim, verifi camos que 
o ambiente passa a ser a componente mais 
geralmente divulgada nos diversos sectores. 
A energia continua a ser a componente menos 
divulgada, salvo no sector de serviços de suporte 
e engenharia que, neste caso, é a segunda 
componente mais divulgada.

Relativamente aos websites, o ambiente 
foi a componente mais divulgada nos sectores 
de bens de consumo, no das telecomunicações e 
no utilities. Por seu turno, os produtos e clientes 
foi a componente mais divulgada no sector 
dos materiais básicos, no tecnológico e no de 
serviços de suporte e engenharia. No sector de 
prestações de serviços ao consumidor e no sector 
dos transportes, a componente mais divulgada 
foi a dos recursos humanos. Por outro lado, 
nos sectores construção e materiais, fi nanceiro 
e media, a componente mais divulgada foi o 
envolvimento com a comunidade. A componente 
da energia continua a ser a componente que 
menos atenção tem recebido por parte dos 
diversos sectores.

Os resultados obtidos vão de encontro 
aos encontrados por Ratanajongkol (2006) 
que concluíram que os sectores que divulgam 
mais informação sobre a RSE são o sector 
financeiro e o sector de prestações de serviços. 
Os sectores que menos divulgam são o sector 
tecnológico e o sector de outros serviços 
(BRAMMER; PAVELIN, 2004a; CHATTERJEE; 
MIR, 2008). O mesmo acontece no nosso 
estudo. Segundo Deegan e Gordon (1996), a 
divulgação de informação sobre RSE varia 
de sector para sector. Tendencialmente, 
as empresas que trabalham em sectores 
com maior impacto ambiental terão maior 
necessidade de divulgar mais informação que 
os demais.

Nos relatórios de sustentabilidade 
as posições alteram-se ligeiramente. O 
sector financeiro é aquele que divulga mais 
informação sobre a RSE, seguido do sector da 
construção e das telecomunicações. O sector 
de materiais básicos, o sector tecnológico e 
o sector dos media não divulgaram qualquer 
tipo de informação sobre a RSE. É de destacar 
que três (o sector de materiais básicos, o 
sector tecnológico e o sector dos media) dos 
onze sectores estudados não publicaram 
qualquer relatório de sustentabilidade ao 
longo do período analisado. Desconhecemos 
se será uma prática institucionalizada no 
sector, como sugerem Aerts (2006). Para 
isso necessitaríamos aumentar o número de 
observações por sector.

Nos websites podemos verifi car que os 
sectores com o maior número de palavras sobre 
a RSE são o sector da construção e o sector das 
telecomunicações. Estranhamente ao que seria 
de esperar, em que os media constituem um 
dos stakeholders mais importantes actualmente, 
enquanto organização fazem parte do grupo que 
menos divulga acerca desta realidade, tal como 
Chatterjee e Mir (2008) encontraram. 

Com estes resultados podemos constatar 
que cada sector opta por meios de comunicação 
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7  CONCLUSÃO, LIMITAÇÕES E 
PISTAS PARA O FUTURO

As conclusões deste estudo podem ser 
sintetizadas através das respostas a dar aos 
objectivos delineados para este estudo. 

Em relação à evolução da divulgação 
de informação de âmbito social e ambiental 
verificamos que esta foi positiva ao longo dos 
cinco anos. Todavia, ao nível dos relatórios 
de sustentabilidade, em termos relativos, 
verifica-se um decréscimo da divulgação 
da informação sobre a RSE. No entanto, 
não podemos esquecer que o aumento 
do número de publicações de relatórios 
de sustentabilidade foi significativo, um 
aumento superior a 50%, de 5 relatórios 
de sustentabilidade em 2004 para 13 em 
2008. Consequentemente, esta tendência 
é consistente com os resultados obtidos 
noutros estudos (GRAY, 1995A; CAMPBELL, 
2004; GAO, 2005; RATANAJONGKOL, 2006; 
SLACK; SHRIVES, 2008; SUTANTOPUTRA, 
2009). 

Em relação à componente mais divulgada 
por meio de comunicação, verifi camos que esta 
foi a dos recursos humanos e manteve geralmente 
a primeira posição ao longo dos cinco anos. Nos 
relatórios de sustentabilidade, a componente 
mais divulgada foi o ambiente e manteve-se ao 
longo do período em análise.

A teoria da legitimidade e dos stakeholders 
ajudam a explicar esta tendência positiva da RSE. 
Por um lado, as empresas procuram mostrar 
à sociedade que actuam dentro das normas e 
regras da mesma (RATANAJONGKOL, 2006), 
ou seja, tentam garantir à sociedade que as suas 
actividades são legítimas (DEEGAN, 2002), 
que são boas cidadãs. Por outro lado, parece 
haver diferentes públicos-alvo por canais de 
comunicação e a divulgação faz-se dependendo 
do stakeholder que se pretende satisfazer a 
necessidade de informação. Só assim se justifi ca 
as diferenças de importância de divulgação 

atribuídas às várias componentes nos vários 
canais de comunicação estudados. O nosso 
estudo demonstra também que a empresa 
Jerónimo Martins, SPGS, S.A. foi a empresa que 
mais informação divulgou acerca da RS nos 
relatórios e contas, a Portugal Telecom, SGPS, 
S.A. nos relatórios de sustentabilidade e a Sonae, 
SGPS, S.A. nos websites. 

Quanto às componentes de RSE, verifi cou-
se que os recursos humanos, o envolvimento 
com a comunidade e o ambiente foram as 
mais divulgadas, nos relatórios e contas, nos 
websites e nos relatórios de sustentabilidade, 
respectivamente. 

O sector fi nanceiro e o sector de prestação 
de serviços ao consumidor foram os sectores 
onde ocorreu, em média maior divulgação 
de informação sobre a RSE, nos relatórios e 
contas. No relatório de sustentabilidade foram, 
em média, o sector fi nanceiro e o sector de 
construção e materiais os que mais divulgaram. 
Por sua vez, nos websites são os sectores das 
telecomunicações e da construção e materiais 
que mais divulgam.

Por fi m há a salientar algumas limitações 
de estudo. A dimensão reduzida da amostra 
e a sua falta de representatividade não nos 
permite extrapolar para a população estudada 
o comportamento que verifi camos. Além 
disso, o facto da amostra ser composta apenas 
por empresas cotadas na Euronext, leva-nos a 
pensar que com outra amostra provavelmente, 
chegaríamos a outras conclusões, na medida 
que os stakeholders mais importantes 
poderão ser distintos aos das cotadas. 
Consequentemente, como possíveis pistas para 
investigação futura poderão ser o alargamento 
do período de análise, a consideração de 
empresas não cotadas e até a utilização de 
outras técnicas de análise para maior validação 
dos nossos resultados. Por último, poderiam 
ser analisados outros meios de comunicação 
que as empresas utilizam, como os jornais 
empresariais e os panfl etos.
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